
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 464.822 - MG (2014/0012138-6)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADO : JOAO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCOS ALBERNAZ VIANA 
AGRAVADO : ANTONIO GUILHERME DE FREITAS 
AGRAVADO : ANTONIO MARCOS DIAS 
AGRAVADO : CARLOS FREDERICO CERVINHO DE AQUINO 
AGRAVADO : LAIR DA SILVA FRADE 
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ MAIA SECCO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ARTIGO 544 DO CPC) 
- AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO DIRIGIDO CONTRA 
A HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL DOS CÁLCULOS DO PERITO - 
DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO AO 
RECLAMO, MANTIDA A INADMISSÃO DO RECURSO 
ESPECIAL.

INSURGÊNCIA DA ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA.
1. Alegado equívoco no cálculo do débito apresentado pelo 

contador judicial. Como consabido, revela-se inviável, no âmbito 
de liquidação de sentença, a adoção de critérios de correção 
monetária diversos daqueles expressamente fixados no título 
executivo, sob pena de ofensa à imutabilidade da coisa julgada. 
No caso dos autos, o Tribunal de origem negou provimento ao 
agravo de instrumento da entidade de previdência privada (que 
requerera a observância dos índices de correção monetária 
previstas no estatuto), sob o fundamento de que observado o 
comando sentencial (transitado em julgado) pela contadoria 
judicial.  Incidência da Súmula 83/STJ.

2. Ademais, a análise da existência ou não de erros de cálculo 
no laudo elaborado pelo perito judicial (alegada violação do artigo 
475-G do CPC), reclama a incursão no contexto fático-probatório 
dos autos, providência inviável no âmbito do julgamento de 
recurso especial, em razão do óbice inserto na Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. 

Os  Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente), Maria 
Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 18 de março de 2014 (Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO 
Presidente

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 464.822 - MG (2014/0012138-6)
  

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADO : JOAO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCOS ALBERNAZ VIANA 
AGRAVADO : ANTONIO GUILHERME DE FREITAS 
AGRAVADO : ANTONIO MARCOS DIAS 
AGRAVADO : CARLOS FREDERICO CERVINHO DE AQUINO 
AGRAVADO : LAIR DA SILVA FRADE 
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ MAIA SECCO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator):   Cuida-se de agravo 

regimental, interposto por FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL, em face de 

decisão monocrática da lavra deste signatário, que negou provimento ao agravo, 

mantida a inadmissão do recurso especial, pelos seguintes fundamentos:

(...)
1. Não há usurpação de competência do STJ quando o Tribunal local não 
admite o recurso especial sob o fundamento da inexistência de 
contrariedade ou negativa de vigência à lei federal, pois, conforme tem 
reiteradamente decidido esta Corte, “é possível o juízo de admissibilidade 
adentrar o mérito do recurso, na medida em que o exame da sua 
admissibilidade, pela alínea 'a', em face dos seus pressupostos 
constitucionais, envolve o próprio mérito da controvérsia” (AgRg no Ag 
173.195/SP, Rel. Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, Quarta Turma, 
DJ 21/09/1998).
Esse entendimento, aliás, foi cristalizado, em 1994, na Súmula 123 do 
STJ:  “A decisão que admite, ou não, o recurso especial deve ser 
fundamentada, com o exame dos seus pressupostos gerais e 
constitucionais”.
2. Quanto à apontada violação ao artigo 535, inciso II, do Código de 
Processo Civil, razão não assiste à recorrente, porquanto clara e 
suficiente a fundamentação adotada pelo Tribunal de origem para o 
deslinde da controvérsia, revelando-se desnecessário ao magistrado 
rebater cada um dos argumentos declinados pela parte (Precedentes: 
AgRg no Ag 1.402.701/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, julgado em 01.09.2011, DJe 06.09.2011; REsp 1.264.044/RS, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
01.09.2011, DJe 08.09.2011; AgRg nos EDcl no Ag 1.304.733/RS, Rel. 
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 
23.08.2011, DJe 31.08.2011; AgRg no REsp 1.245.079/MG, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 16.08.2011, 
DJe 19.08.2011; e AgRg no Ag 1.407.760/RJ, Rel. Ministro Sidnei 
Beneti, Terceira Turma, julgado em 09.08.2011, DJe 22.08.2011).
3. No que diz respeito ao alegado equívoco no cálculo do débito 
apresentado pelo contador judicial, não prospera o reclamo.
Como consabido, revela-se inviável, no âmbito de liquidação de 
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sentença, a adoção de critérios de correção monetária diversos daqueles 
expressamente fixados no título executivo, sob pena de ofensa à 
imutabilidade da coisa julgada.
Nesse sentido:
(...)
Na origem, negou-se provimento ao agravo de instrumento da entidade 
de previdência privada (que requerera a observância dos índices de 
correção monetária previstas no estatuto), sob o fundamento de que 
observado o comando sentencial pela contadoria judicial.
Desse modo, inarredável a incidência da Súmula 83/STJ.
4.  Ademais, a análise da existência ou não de erros de cálculo no laudo 
elaborado pelo perito judicial (alegada violação do artigo 475-G do CPC), 
reclama a incursão no contexto fático-probatório dos autos, providência 
inviável no âmbito do julgamento de recurso especial, em razão do óbice 
inserto na Súmula 7/STJ.

Irresignada, a agravante sustenta a inaplicabilidade dos óbices constantes 

das Súmulas 7 e 83 do STJ, asserindo não haver necessidade do revolvimento 

fático-probatório para a verificação de erros nos cálculos efetuados pelo perito, bem 

assim não ter o acórdão estadual firmado tese em consonância com a jurisprudência 

desta Corte.

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do 

regimental pelo Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 464.822 - MG (2014/0012138-6)
  
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ARTIGO 544 DO CPC) 
- AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO DIRIGIDO CONTRA 
A HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL DOS CÁLCULOS DO PERITO - 
DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO AO 
RECLAMO, MANTIDA A INADMISSÃO DO RECURSO 
ESPECIAL.

INSURGÊNCIA DA ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA.
1. Alegado equívoco no cálculo do débito apresentado pelo 

contador judicial. Como consabido, revela-se inviável, no âmbito 
de liquidação de sentença, a adoção de critérios de correção 
monetária diversos daqueles expressamente fixados no título 
executivo, sob pena de ofensa à imutabilidade da coisa julgada. 
No caso dos autos, o Tribunal de origem negou provimento ao 
agravo de instrumento da entidade de previdência privada (que 
requerera a observância dos índices de correção monetária 
previstas no estatuto), sob o fundamento de que observado o 
comando sentencial (transitado em julgado) pela contadoria 
judicial.  Incidência da Súmula 83/STJ.

2. Ademais, a análise da existência ou não de erros de cálculo 
no laudo elaborado pelo perito judicial (alegada violação do artigo 
475-G do CPC), reclama a incursão no contexto fático-probatório 
dos autos, providência inviável no âmbito do julgamento de 
recurso especial, em razão do óbice inserto na Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental desprovido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): O agravo regimental 

não merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pela agravante são incapazes 

de infirmar a decisão objurgada, motivo pelo qual merece ser mantida na íntegra por 

seus próprios fundamentos.

1. No que diz respeito ao alegado equívoco no cálculo do débito apresentado 

pelo contador judicial, não prospera o reclamo.

Como consabido, revela-se inviável, no âmbito de liquidação de sentença, a 

adoção de critérios de correção monetária diversos daqueles expressamente fixados no 

título executivo, sob pena de ofensa à imutabilidade da coisa julgada.

Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. SUBSTITUIÇÃO DE ÍNDICE. INCLUSÃO DE EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. ALTERAÇÃO DA DECISÃO TRANSITADA EM 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE.
1. O acórdão recorrido encontra-se em harmonia com o entendimento 
consolidado no STJ, no sentido de não ser possível a inclusão, na fase 
de execução, de expurgos inflacionários não adotados pela sentença se 
houver expressa indicação na decisão exequenda a respeito do critério 
de correção monetária a ser utilizado, porquanto tal inclusão violaria o 
princípio da coisa julgada. Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 
291102/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 18/06/2013, DJe 26/06/2013)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DOS 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS E DA TAXA SELIC. OFENSA À COISA 
JULGADA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. BASE DE CÁLCULO. VALOR 
REFERENTE AO EXCESSO DE EXECUÇÃO.
1.  Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, a inclusão de expurgos 
inflacionários em liquidação ou execução de sentença só é lícita se a 
decisão transitada em julgado na fase de conhecimento não decidiu 
expressamente sobre essa matéria, sob pena de ofensa a coisa julgada.
2. Só se admite a inclusão da Taxa SELIC se a decisão que transitou em 
julgado for anterior a entrada em vigor da Lei n. 9.250/95, que a instituiu. 
Precedentes.
3. A base de cálculo dos honorários advocatícios, em embargos à 
execução, deve corresponder, necessariamente, ao montante alegado 
como excessivo.
Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1239463/SC, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/04/2011, DJe 
26/04/2011)

Na origem, negou-se provimento ao agravo de instrumento da entidade de 

previdência privada (que requerera a observância dos índices de correção monetária 

previstas no estatuto), sob o fundamento de que observado o comando sentencial pela 

contadoria judicial.

Desse modo, inarredável a incidência da Súmula 83/STJ.

2.  Ademais, a análise da existência ou não de erros de cálculo no laudo 

elaborado pelo perito judicial (alegada violação do artigo 475-G do CPC), reclama a 

incursão no contexto fático-probatório dos autos, providência inviável no âmbito do 

julgamento de recurso especial, em razão do óbice inserto na Súmula 7/STJ. 

3. Do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0012138-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 464.822 / MG

Números Origem:  10024041995150001  10024041995150002  10024041995150003  10024041995150004  
19951501820048130024

EM MESA JULGADO: 18/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADO : JOAO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCOS ALBERNAZ VIANA
AGRAVADO : ANTONIO GUILHERME DE FREITAS
AGRAVADO : ANTONIO MARCOS DIAS
AGRAVADO : CARLOS FREDERICO CERVINHO DE AQUINO
AGRAVADO : LAIR DA SILVA FRADE
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ MAIA SECCO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADO : JOAO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCOS ALBERNAZ VIANA
AGRAVADO : ANTONIO GUILHERME DE FREITAS
AGRAVADO : ANTONIO MARCOS DIAS
AGRAVADO : CARLOS FREDERICO CERVINHO DE AQUINO
AGRAVADO : LAIR DA SILVA FRADE
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ MAIA SECCO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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